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1 Objetivos 

A credibilidade de uma instituição é o reflexo da prática efetiva de pilares como a integridade, ética, 

conduta, gestão de riscos, atendimento às regras, honestidade, transparência, qualidade e 

eficiência dos produtos e serviços, respeito ao cliente, comunicação eficaz, entre outros. 

Este PROGRAMA DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE (PCI) tem como objetivo garantir que a 

organização IEME Brasil Engenharia Consultiva esteja em conformidade com as leis, normas, 

regras e melhores práticas do mercado a que se destina. Trata-se da constante busca por um 

ambiente íntegro, pautado pelos princípios éticos e de total transparência. Neste documento foram 

descritas as políticas corporativas destinadas à prevenção, constatação e tratamento de eventuais 

desvios de conduta e ou qualquer tipo de ação relacionada aos chamados atos lesivos, como 

fraude, corrupção, manipulação ou impedimento da livre concorrência e demais atos correlatos. 

Propõe-se neste PROGRAMA DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE o desenvolvimento de medidas 

internas para o conhecimento das vulnerabilidades da organização, associadas aos riscos 

anteriormente descritos, e a criação e implementação de um sistema de medidas pretendidas à 

prevenção e/ou mitigação de tais vulnerabilidades e riscos. 

A formalização dessas medidas internas de “boas práticas”, padronizando e orientando 

procedimentos corporativos, contribuirá para: 

• Minimizar a exposição de riscos à imagem da Organização e dos empregados; 

• Padronizar o relacionamento com clientes e fornecedores; 

• Definir regras claras, condizentes com a responsabilidade socioambiental corporativa 

da Organização; e 

• Orientar os empregados, quando no exercício das suas atividades profissionais, 

sobre a postura considerada adequada pela Organização, em situações que envolvam assuntos 

sensíveis. 

O PCI da IEME Brasil foi elaborado com base na legislação vigente, especialmente a Lei nº 

12.846/2013 e o Decreto nº 11.129/2022. Também considera diretrizes internacionais, como a 

Foreign Corrupt Practices Act – FCPA (Lei de Práticas de Corrupção no Exterior) e as Federal 

Sentencing Guidelines (Diretrizes Federais de Sentenciamento). 

O Programa está alinhado aos valores da IEME Brasil, com destaque para o princípio da Ética, 

conforme previsto em seu Manual do SGI. 
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2 Abrangência 

A Alta Direção da IEME Brasil é responsável pelo conteúdo deste PCI. 

O cumprimento deste Programa é obrigatório para: 

• Diretores, Executivos, Coordenadores e demais cargos de liderança. 

• Colaboradores das áreas administrativa e operacional, em qualquer nível hierárquico, 

incluindo prepostos e terceiros vinculados. 

• Profissionais contratados para prestar serviços à IEME Brasil ou em seu nome. 

• Os parceiros de negócios, incluindo representantes comerciais e consorciados. 

3 Termos e Definições 

Para fins do presente Programa, as definições listadas abaixo, salvo se outro significado lhes for 

expressamente atribuído, têm o seguinte significado: 

• “Administração”: membros responsáveis pela gestão da organização. 

• “Antitruste”: ramo do Direito que previne e reprime práticas que prejudiquem a livre 

concorrência. 

• “Anticorrupção”: conjunto de normas e práticas voltadas à prevenção, detecção e 

punição da corrupção. 

• “Caixa dois”: recursos financeiros não registrados na contabilidade oficial. 

• “Cartel”: acordo entre concorrentes para eliminar ou restringir a concorrência. 

• “Cliente(s)”: pessoa(s) ou entidade(s) que contrata(m) serviços da organização. 

• “Código de Ética”: documento que estabelece valores e diretrizes éticas da 

organização. 

• “Código de Conduta”: normas que orientam o comportamento dos integrantes da 

organização. 

• “Colaboradores”: empregados, sócios, administradores, prestadores de serviços e 

representantes da organização. 

• “Compliance Officer”: responsável pela área de compliance e controles internos. 

• “Conflito de Interesse”: situação em que interesses pessoais podem comprometer 

a imparcialidade do colaborador. 

• “Controles Internos”: políticas e procedimentos destinados a mitigar riscos e 

assegurar conformidade. 

• “Corrupção ativa”: oferta de vantagem indevida a agente público. 
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• “Corrupção passiva”: solicitação ou recebimento de vantagem indevida por agente 

público. 

• “Evasão fiscal”: uso de meios ilícitos para evitar o pagamento de tributos. 

• “Fornecedor”: pessoa ou empresa que fornece produtos ou serviços à organização. 

• “Fornecedor subcontratado”: terceiro contratado por fornecedor para executar 

parte do objeto contratual. 

• “Fraude”: ato ilícito com o objetivo de obter vantagem indevida. 

• “Isonomia”: princípio de igualdade de tratamento perante a lei. 

• “Licitação”: processo administrativo para contratação com o poder público, 

conforme a Lei nº 14.133/2021. 

• “Risco de Compliance”: possibilidade de perdas ou sanções decorrentes do 

descumprimento de normas. 

• “Simulação”: ato de declarar vontade diversa da real para burlar obrigações legais. 

• “Programa de Compliance e Integridade”: conjunto de mecanismos e 

procedimentos para prevenir, detectar e corrigir irregularidades. 

4 Compliance e Integridade – Corporativo 

Na IEME Brasil, Compliance significa atuar em conformidade rigorosa com leis, normas 

e procedimentos internos, buscando a conformidade global em todas as operações, estendendo 

essa exigência a parceiros e terceiros sob nossa influência. 

O compromisso abrange o atendimento integral a: 

• Legislação Vigente: Normas federais, estaduais e municipais (ambientais, 

trabalhistas, fiscais, previdenciárias e de saúde e segurança). 

• Instrumentos Contratuais: Editais, Ordens de Serviço e requisitos específicos de 

clientes. 

• Acordos Setoriais: Ajustes com entidades sindicais, terceiro setor e administração 

pública. 

• Normas Internas: Código de Conduta e regulamentos do Sistema de Gestão 

Integrada (SGI). 

A IEME Brasil adota uma estrutura de controles internos para identificar, medir e mitigar riscos 

operacionais e regulatórios. Através do SGI e do suporte Jurídico, é feito o monitoramento 
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constantemente novas obrigações legais, avaliando sua aplicabilidade e gerando planos de 

ação imediatos para correção de desconformidades. 

4.1 Atribuições e Responsabilidades do Compliance Officer 

O Compliance Officer atua como o guardião da integridade na organização, sendo o principal 

responsável pelo gerenciamento estratégico dos riscos de conformidade. Sua missão abrange 

assegurar que tanto colaboradores quanto terceiros cumpram rigorosamente os processos 

internos e as normas vigentes, além de promover ativamente a disseminação de uma cultura 

de ética e integridade em todos os níveis hierárquicos da companhia. 

4.1.1 Responsabilidades Executivas  

Suas atribuições focam na prevenção e mitigação de riscos (operacionais, de imagem e legais) 

através da revisão contínua dos controles internos e da criação de normas em conjunto com o 

SGI. Cabe a este profissional monitorar o cenário legislativo para atualizar os mecanismos de 

controle, garantindo que as responsabilidades de cada área e seus respectivos pontos de risco 

estejam claramente definidos. 

No âmbito operacional, o Compliance Officer deve intermediar conflitos de conformidade 

entre departamentos, assegurar que as equipes tenham acesso a informações técnicas 

confiáveis para a execução de suas tarefas e determinar a segregação de funções, evitando 

conflitos de interesses. 

4.1.2 Principais Funções e Atividades 

As funções de Compliance Officer serão exercidas pela Coordenadora do Jurídico, a quem compete 

liderar e supervisionar as seguintes atividades: 

I. Gestão Normativa e Riscos 

• Monitoramento Legislativo: Pesquisar e atualizar mensalmente o inventário de leis 

aplicáveis (Ambiental, Trabalhista, Fiscal, etc.), com apoio de consultorias especializadas. 

• Gestão de Riscos: Elaborar, implantar e verificar o cumprimento do Procedimento 

de Gerenciamento de Riscos, mensurando impactos junto aos gestores. 

• Controles Internos: Implementar e revisar mecanismos de controle para minimizar 

erros, falhas operacionais ou perdas financeiras. 

II. Governança e Conformidade Operacional 
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• Padronização: Emitir regulamentos internos, normas e políticas, assegurando a 

atualização constante do Programa de Compliance e Integridade (PCI). 

• Interface com o SGI: Prestar suporte técnico e realizar o follow-up dos 

procedimentos do Sistema de Gestão Integrado. 

• Segregação e Conflitos: Identificar e eliminar situações de conflito de interesses, 

garantindo a imparcialidade nas decisões críticas. 

• Auditoria e Testes: Supervisionar auditorias e realizar testes de compliance em 

operações, cadastros e procedimentos das áreas de negócio. 

III. Cultura, Treinamento e Ética 

• Capacitação: Promover, em parceria com o RH e SGI, treinamentos anuais sobre o 

Código de Conduta, Anticorrupção e Controles Internos. 

• Disseminação de Valores: Assegurar que todos os colaboradores compreendam e 

pratiquem as diretrizes éticas e as legislações vigentes. 

• Interface Pública: Dirimir dúvidas e estabelecer diretrizes para a interação de 

colaboradores com agentes públicos. 

IV. Canal de Denúncias e Medidas Corretivas 

• Investigação e Sigilo: Examinar de forma confidencial suspeitas de infrações, 

garantindo proteção absoluta e anonimato aos denunciantes (whistleblowers). 

• Monitoramento de Não Conformidades: Acompanhar planos de ação para ajustes 

regulatórios e reportar o status de riscos e oportunidades à Alta Direção. 

• Regime Disciplinar: Apoiar a definição de medidas disciplinares em casos 

comprovados de não conformidade ou violação ética. 

5 Comitê de Compliance e Integridade – Atribuições e Responsabilidades 

O Programa de Compliance e Integridade (PCI) da IEME Brasil é gerido pelo Comitê de 

Compliance e Integridade, que possui autonomia técnica e administrativa. A gestão executiva do 

Comitê é de responsabilidade da Compliance Officer, função exercida pela Coordenadora do 

Jurídico. 

Ao Comitê de Compliance compete assegurar a eficácia do PCI por meio das seguintes frentes: 

• Fiscalização e Gestão de Riscos: Monitorar, em conjunto com o Compliance 

Officer, o fiel cumprimento do PCI e fiscalizar todos os atores envolvidos. Isso inclui a 
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identificação e mitigação de riscos na gestão de terceiros, fornecedores, agentes externos e 

consultores (Due Diligence). 

• Cultura e Capacitação: Promover altos padrões éticos e garantir o treinamento 

contínuo da equipe, consolidando a importância do comprometimento individual com os 

controles internos. 

• Medidas Corretivas: Votar em sanções disciplinares e medidas corretivas cabíveis 

para atos em desconformidade, atuando com total independência e imparcialidade. 

• Gestão de Recursos: Administrar os recursos necessários para a manutenção e 

evolução tecnológica do Programa. 

O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, de forma semestral e, extraordinariamente, sempre 

que necessário. As deliberações serão tomadas por maioria de votos e devidamente formalizadas 

em atas ou comunicações oficiais por e-mail, garantindo a rastreabilidade das decisões, conforme 

Procedimento do Compliance. 

6  Comprometimento da Alta Direção 

Este PCI foi idealizado e sustentado com base na transparência ética e alinhamento dos valores 

organizacionais, através do desenvolvimento das atividades que lhes compete, com integral 

transparência e em pleno acordo com os valores e condutas que se aguardam de todos os demais 

membros. 

Como responsável pelo direcionamento estratégico a Alta Direção exerce papel essencial na 

efetividade do PCI, não apenas garantindo recursos, mas liderando pelo exemplo (Tone at the Top), 

promovendo e reforçando padrões de conduta estabelecidos. 
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“tone at the top” (“O Tom da Liderança” ou 

o “Exemplo da Alta Administração”) 

 

 

 

 

Figura 01:  Gerenciamento Top – Down 

 

7 Gestão de Riscos 

A IEME Brasil realiza a análise de riscos (Risk Assessment) para identificar e mitigar 

vulnerabilidades como fraude, corrupção e violações de direitos humanos. Esta gestão segue a 

metodologia do PG-0600-SG-015 Abordagem de Riscos e Oportunidades, utilizando a matriz de 

probabilidade e impacto para priorizar o tratamento de riscos que possam comprometer os objetivos 

de integridade da empresa. 

 

Figura 02:  Gerenciamento de Riscos Corporativos 
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8 Estruturação de Regras e Controles Associados ao PCI. 

A IEME Brasil utiliza seu Sistema de Gestão Integrado (SGI) como base para a conformidade, 

estabelecendo parâmetros que guiam todas as partes envolvidas na execução e medição dos 

processos. O Programa de Compliance e Integridade (PCI) integra-se a este sistema para garantir 

um ambiente controlado, fundamentado na análise contínua de riscos. 

Para fins de padronização, a IEME Brasil classifica seus controles internos nas seguintes naturezas: 

• Controles Preventivos: Aplicados no início do fluxo para evitar erros ou 

irregularidades na fonte (ex: planejamento de aquisições e levantamento de necessidades). 

• Controles Detectivos: Atuam durante o processo para identificar falhas 

imprevisíveis (ex: checklists, inspeções e conferências). 

• Controles Automatizados: Executados por sistemas seguros, garantindo precisão 

e tempestividade sem dependência de julgamento humano. 

• Controles Diretivos: Orientam o comportamento desejado e estabelecem alçadas 

(ex: fluxos de aprovação e políticas de acesso). 

• Controles Manuais: Executados diretamente por pessoas (ex: seleção de 

fornecedores e lançamentos fiscais). 

• Controles Compensatórios: Implementados temporariamente para mitigar riscos 

na ausência de outros controles mais robustos. 

8.1 Código de Conduta 

O documento CC-0600-SG-001 Código de Conduta estabelece os princípios éticos e normas de 

comportamento que orientam as relações internas e externas da IEME Brasil, integrando-se 

diretamente a este Programa de Compliance.  

O documento assegura a conformidade com a legislação vigente, oferecendo diretrizes claras sobre 

o combate à corrupção, suborno, fraude e gestão de conflitos de interesses. Além de promover um 

ambiente pautado pelo respeito e pela proibição de qualquer forma de assédio ou discriminação, o 

Código reforça a importância da boa-fé na interação com ativos da empresa e agentes públicos.  
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8.2 Auditoria Interna 

A IEME Brasil utiliza a auditoria interna como uma ferramenta estratégica para examinar e reportar 

a eficácia dos processos de governança, gerenciamento de riscos e conformidade. Este processo 

é regido pelo procedimento PG-0600-SG-004 Procedimento para Auditoria Interna, que define a 

sistemática para o planejamento e execução das auditorias do Sistema de Gestão Integrado (SGI). 

As auditorias são programadas anualmente, garantindo que todos os itens do SGI, processos 

críticos e novos contratos sejam avaliados em um intervalo máximo de 12 meses. O planejamento 

leva em conta o histórico de não conformidades (NC), mudanças organizacionais e resultados de 

auditorias anteriores. Para assegurar a imparcialidade, as auditorias são conduzidas por 

profissionais sem responsabilidade direta sobre as atividades auditadas. 

O processo de auditoria interna desempenha funções vitais para o Programa de Compliance e 

Integridade, incluindo: 

• Avaliação de Controles e Riscos: Mensurar a eficácia dos mecanismos de controle 

operacional para ajudar a organização a alcançar seus objetivos estratégicos e financeiros. 

• Prevenção de Irregularidades: Examinar a integridade das informações contábeis 

e operacionais, visando mitigar riscos de fraudes, erros e ineficiências causadas por agentes 

internos ou externos. 

• Apoio à Governança: Auxiliar o Compliance Officer e o Comitê de Compliance na 

supervisão dos sistemas de gestão, fornecendo dados para o aprimoramento contínuo dos 

processos. 

• Conformidade Normativa: Verificar o atendimento aos requisitos das normas ISO 

9001, 14001 e 45001, além de exigências legais e estatutárias. 

Sempre que uma não conformidade for detectada, é emitido um FG-0600-SG-008 – Relatório de 

Não Conformidade e Ações (RNCA). O gestor da área auditada é responsável por investigar a 

causa raiz e implementar ações corretivas em tempo hábil. O departamento de SGI monitora a 

implementação dessas ações e analisa criticamente sua eficácia após um período mínimo de 30 

dias. 

8.3 Controles Documentais 

A IEME Brasil mantém disponível para todos os colaboradores, os manuais, políticas e 

regulamentos internos que devem ser sempre respeitados, atendendo a todos os pontos abaixo 

transcritos: 
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• Definição de responsabilidades dentro da Organização; 

• Segregação das atividades atribuídas aos integrantes da Organização de forma que 

seja evitado o conflito de interesses, bem como meios de minimizar e monitorar adequadamente 

áreas identificadas como de potencial conflito, como contratação de pessoal, suprimentos, 

doações etc. 

• Meios de identificar e avaliar fatores internos e externos que possam afetar 

adversamente a realização dos objetivos da empresa; 

• Existência de canais de comunicação que assegurem aos colaboradores, segundo o 

correspondente nível de atuação, o acesso a confiáveis, tempestivas e compreensíveis 

informações consideradas relevantes para suas tarefas e responsabilidades; 

• Contínua avaliação dos diversos riscos associados às atividades da Organização; e 

• Acompanhamento sistemático das atividades desenvolvidas, de forma que se possa 

avaliar se os objetivos da Organização estão sendo alcançados, se os limites estabelecidos e 

as leis e regulamentos aplicáveis estão sendo cumpridos, bem como assegurar que quaisquer 

desvios identificados possam ser prontamente corrigidos. 

Importante lembrar que os controles internos (manuais, políticas, sistemas etc.) são periodicamente 

revisados e atualizados, de forma que sejam a eles endereçadas medidas relacionadas ou não a 

riscos novos (gerenciamento de mudanças) ou anteriormente não abordados. 

8.4 Recursos Humanos 

A Gestão de Pessoas busca equilibrar interesses de colaboradores, contratados e terceiros, da 

organização, visando o alcance dos objetivos estratégicos. 

A IEME promove um ambiente de trabalho saudável, seguro e equilibrado, no qual cada colaborador 

é responsável por suas atividades e pelos impactos gerados nos resultados. A melhoria contínua é 

um valor fundamental. 

Considerando a escassez de profissionais especializados no setor rodoviário e ferroviário, a 

empresa adota critérios rigorosos de seleção, evitando contratações que possam comprometer a 

imparcialidade (como vínculos pessoais ou interesses conflitantes). O processo segue o 

procedimento PG-0600-SG-007 – Gestão de Pessoas e o documento CC-0600-SG-001 - Código 

de Conduta, com os termos de comprometimento.   
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8.5 Controle Financeiro e registros contábeis 

A regulamentação dos processos de controle, contabilização e monitoramento das operações 

financeiras, garante uma posição financeira sólida, tanto quanto autêntica, em relação aos registros 

contábeis. 

A IEME Brasil se preocupa com a sua solidez financeira para manter-se competitiva no mercado, 

evitando assim pressões comerciais, financeiras ou outras que comprometam a imparcialidade e, 

dessa forma, oferecer propostas exequíveis e vantajosas, sem agredir princípios e valores éticos. 

8.5.1 Gestão financeira 

A gestão financeira da IEME Brasil abrange todos os que se relacionam com a organização, 

independentemente do vínculo (Alta Direção, colaboradores, representantes, fornecedores, 

prestadores, clientes e parceiros). 

A IEME Brasil repudia a sonegação fiscal e qualquer prática de evasão ou simulação. Nenhum 

pagamento será realizado sem documentação idônea, sendo obrigatória a emissão de Nota Fiscal 

ou documento equivalente nas operações, conforme a natureza da despesa, incluindo guias oficiais, 

contratos, medições e aprovações internas. 

Todos os colaboradores e gestores devem contribuir para a gestão eficiente dos recursos, incluindo 

planejamento orçamentário, apoio às rotinas contábeis e uso responsável dos recursos. 

A Coordenação Financeira, com apoio da Alta Direção, é responsável pelo controle financeiro, 

assegurando a gestão eficiente dos recursos e a conformidade legal, com suporte do Comitê de 

Compliance na prevenção de irregularidades. 

As informações financeiras devem ser íntegras, precisas e devidamente registradas com base em 

documentação comprobatória.  

A Coordenação Financeira deverá atuar de forma integrada com as demais áreas (Comercial, 

Engenharia, LAEDE e OIA), participando do planejamento, análise, viabilidade e gestão de riscos. 

Além disso, também participará dos estudos de viabilidade e elaboração do gerenciamento de 

riscos de novos contratos e da Organização, visando o engajamento e interação de todas as áreas 

corporativas na prevenção, mitigação ou eliminação de um risco atual. 

Devem ser priorizadas práticas voltadas à redução de riscos financeiros, incluindo o cumprimento 

pontual das obrigações com fornecedores e encargos legais, a manutenção da regularidade fiscal 

para obtenção de certidões e o adequado controle e monitoramento das operações financeiras. 
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Medidas de redução e contenção de despesas devem sempre ser planejadas e efetivadas pela 

Coordenação Financeira, através de soluções economicamente viáveis que não afetem valores de 

sustentabilidade e outros destacados no Código de Conduta. 

Reembolsos e adiantamentos devem ser justificados e comprovados por relatório de despesas e 

prestação de contas. 

Notas de Débito poderão ser emitidas quando for indispensável efetuar o pagamento de despesas 

para os clientes que contratam com a IEME. As Notas de Débito deverão estar acompanhadas das 

Notas Fiscais pertinentes à realização das despesas, e deverão conter o detalhamento da 

contratação que a originou, bem como à cláusula contratual que obriga ou autoriza a IEME a realizar 

a despesa reembolsável. 

8.5.2 Procedimentos de Reembolso de Despesas 

O reembolso de despesas realizadas em nome da IEME Brasil deve ser solicitado de forma 

adequada, mediante a devida aprovação, em prazo razoável e, preferencialmente, em bases 

mensais. 

As seguintes regras devem ser observadas: 

• Priorizar, sempre que possível, o faturamento direto da despesa à organização; 

• Garantir que a despesa esteja relacionada às atividades da empresa; 

• Apresentar documentação comprobatória válida (nota fiscal ou recibo); 

• Informar o solicitante, a finalidade da despesa e o respectivo centro de custo. 

8.6 Registros Contábeis 

Os registros contábeis da IEME Brasil são elaborados em conformidade com a legislação vigente, 

as normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e as Normas Internacionais de 

Contabilidade (NICs), assegurando padronização e aderência às melhores práticas. 

A organização mantém controles internos que garantem a correta execução dos registros e das 

alçadas decisórias, promovendo transparência, responsabilidade e fidedignidade das informações. 

Os lançamentos contábeis devem ser precisos, completos e suportados por documentação idônea, 

sendo vedada qualquer forma de manipulação, de modo que reflitam fielmente a situação 

econômico-financeira da empresa. 
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A efetividade dos registros e das demonstrações contábeis é avaliada periodicamente por auditorias 

internas e independentes, podendo também ser submetida à auditoria externa para verificação de 

sua integridade e conformidade. 

8.7 Relacionamento Com o Mercado 

O relacionamento da IEME Brasil com suas partes interessadas é orientado por seu planejamento 

estratégico, com foco na qualidade, eficiência de custos, padrões éticos e satisfação dos clientes. 

A organização assegura o cumprimento dos requisitos de compliance nas relações com clientes, 

fornecedores, prestadores de serviços, parceiros, representantes e órgãos reguladores, sendo 

vedada a oferta ou aceitação de vantagens indevidas, incluindo brindes, presentes ou 

hospitalidades que comprometam a integridade das relações ou conflito de interesse. 

São adotados controles para prevenir fraudes e proteger os ativos, a saúde financeira e a 

integridade dos envolvidos. As relações contratuais são conduzidas com clareza, objetividade, ética 

e transparência. 

A seleção de fornecedores baseia-se em critérios técnicos, éticos e de desempenho, considerando 

qualidade, custos, prazos e riscos. A organização também realiza due diligence prévia e periódica, 

com análises cadastral, financeira, jurídica e reputacional, especialmente em situações de maior 

risco. 

8.7.1 Relacionamento Com Os Fornecedores  

O relacionamento da IEME Brasil com clientes e fornecedores é pautado pelos mesmos princípios 

éticos e normativos aplicados internamente, conforme estabelecido em seu CC-0600-SG-001 – 

Código de Conduta da IEME Brasil e procedimento PG-0600-SG-011 – Aquisição de Serviços e 

Suprimentos. 

A seleção e contratação de fornecedores e prestadores de serviços devem atender ao melhor 

interesse da organização, sendo fundamentadas em critérios técnicos e profissionais, como 

competência, qualidade, cumprimento de prazos, competitividade de preços e estabilidade 

financeira. 

As relações com clientes e fornecedores são pautadas pelo respeito à vida, à saúde e à segurança, 

aos direitos humanos e trabalhistas, bem como à legislação vigente. Nesse contexto, busca-se 

evitar situações que possam caracterizar conflito de interesses, inclusive na contratação de partes 

que possuam vínculo familiar ou relacionamento pessoal com colaboradores, e a exigência de 
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integridade nas relações, incluindo o combate à fraude, corrupção, suborno e quaisquer atos lesivos 

à administração pública. 

A organização também estabelece diretrizes rigorosas quanto à responsabilidade social, incluindo 

a proibição de trabalho infantil ou análogo ao escravo, o combate à discriminação, a promoção de 

condições adequadas de trabalho e a proteção ao meio ambiente, além do respeito às comunidades 

locais. 

Os processos de contratação devem observar regulamentos internos aplicáveis, bem como 

assegurar a compatibilidade entre o objeto contratado e a atividade do fornecedor, incluindo a 

verificação prévia de sua regularidade documental junto aos órgãos competentes. 

No âmbito financeiro, os pagamentos devem ser realizados de forma direta, transparente e em 

conformidade com a legislação, exclusivamente às contas dos fornecedores ou prestadores de 

serviços, sendo vedada a intermediação por terceiros. Tais pagamentos devem estar devidamente 

respaldados por documentação válida e regular, como notas fiscais ou recibos, observando os 

requisitos formais e os procedimentos internos estabelecidos, inclusive no caso de pagamentos a 

pessoas físicas. 

8.7.2 Relacionamento com Concorrentes 

O relacionamento com concorrentes deve ser pautado pela ética, respeito e observância das 

normas de defesa da concorrência, sendo a concorrência leal princípio essencial das atividades da 

IEME Brasil. 

É vedada a divulgação de informações ou comentários que prejudiquem a imagem ou os negócios 

de concorrentes, bem como o compartilhamento de informações confidenciais ou estratégicas. 

É expressamente proibido: 

• Acordar, combinar, manipular ou ajustar com concorrente, sob qualquer forma: 

a) Política de preços de bens ou serviços; 

b) Termos de produtos e serviços; 

c) Custos; 

d) Prazos; 

e) Técnicas de trabalho; 

f)      Pesquisa e desenvolvimento; 
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g) Condições, vantagens, alternância/rodízio ou abstenção em licitação pública 

ou privada; 

h) Mercado: Distribuição de clientes, fornecedores, regiões de atuação no 

mercado ou períodos de oferta; 

i)     Condições, quantidades, frequência, aumento ou diminuição/abstenção da 

oferta de produtos ou serviços; 

j)      Ou quaisquer outros assuntos que sejam considerados segredo empresarial. 

• Influenciar a adoção de conduta uniforme entre concorrentes; 

• Estabelecer acordos para controlar a produção de serviços ou dificultar sua 

distribuição; 

• Impor a distribuidores e representantes preços de revenda, condições de pagamento, 

quantidades mínimas ou máximas, 

• Margens de lucro ou quaisquer outras condições de comercialização; 

• Discriminar clientes e fornecedores de bens ou serviços em situação equivalente, por 

meio de preços ou condições operacionais de venda diferenciados 

• Recusar, injustificadamente, a prestação de serviços, dentro das condições normais 

aos usos e costumes comerciais; 

• Dificultar ou romper a continuidade ou o desenvolvimento de relações comerciais de 

prazo indeterminado em razão de recusa da outra parte em submeter-se às cláusulas e às 

condições comerciais injustificáveis ou anticoncorrenciais; 

• Subordinar a venda de um bem à aquisição de outro ou à utilização de um serviço, 

ou subordinar a prestação de um serviço à utilização de outro ou à aquisição de um bem. 

As práticas acima podem ser consideradas anticompetitivas. É importante mencionar que algumas 

das práticas acima também são consideradas crimes. Isso significa que, em caso de investigação 

criminal, as pessoas responsáveis pelas práticas acima podem ser punidas de acordo com a 

legislação aplicável. 

8.7.3 Relacionamento com Agentes Públicos e Pessoas Expostas Politicamente 

A IEME Brasil observa integralmente a Lei nº 12.846/2013 e demais normas aplicáveis, sendo 

vedada a prática de quaisquer atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, 

incluindo a oferta ou concessão de vantagem indevida, fraudes em licitações e contratos, ou 

qualquer forma de obstrução à atuação de órgãos públicos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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O relacionamento com agentes públicos e pessoas expostas politicamente (PEPs) deve ser 

conduzido com ética, transparência e estrita conformidade legal, garantindo que todas as 

informações prestadas sejam completas, corretas e fidedignas. 

É expressamente proibido: 

• Oferecer, prometer ou conceder vantagens indevidas, direta ou indiretamente; 

• Financiar, patrocinar ou facilitar a prática de atos ilícitos; 

• Utilizar terceiros para ocultar interesses ou praticar irregularidades; 

• Fraudar ou frustrar procedimentos licitatórios ou contratos administrativos; 

• Dificultar ou interferir em atividades de fiscalização ou investigação; 

• Oferecer ou receber presentes, brindes, hospitalidades ou benefícios com intuito de 

obtenção de vantagem indevida; 

• Contratar intermediários ou consultores para fins ilícitos. 

A IEME Brasil assegura a condução íntegra das relações com o setor público, com observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e demais diretrizes 

aplicáveis às contratações públicas. 

8.8 Procedimentos de brindes, presentes e hospitalidades 

A concessão ou recebimento de brindes, presentes e hospitalidades (refeições, viagens e 

entretenimento) deve ocorrer de forma ética, transparente e em conformidade com a legislação 

anticorrupção, sendo vedada qualquer prática que configure ou possa ser interpretada como 

tentativa de obtenção de vantagem indevida. 

São permitidos brindes, presentes e hospitalidades desde que: 

• Tenham finalidade legítima e estejam relacionados às atividades da organização;  

• Sejam permitidos por lei;  

• Possuam valor razoável e proporcional à ocasião;  

• Não influenciem, nem aparentem influenciar, decisões de negócio;  

• Não sejam concedidos com frequência que gere percepção de favorecimento;  

• Sejam devidamente registrados nos controles da empresa;  

• Possuam autorização prévia, conforme os níveis de alçada definidos. 

É proibido: 

• Oferecer, prometer ou aceitar vantagem indevida, direta ou indiretamente;  
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• Oferecer ou receber dinheiro ou equivalentes (ex.: vales ou cartões presente);  

• Aceitar ou oferecer brindes durante processos concorrenciais ou licitações;  

• Oferecer ou aceitar itens que possam gerar conflito de interesses ou comprometer a 

imparcialidade;  

• Oferecer ou aceitar brindes, presentes ou hospitalidades a/de agentes públicos;  

• Realizar doações políticas em nome da IEME Brasil;  

• Custear despesas pessoais de terceiros sem justificativa legítima. 

Os seguintes limites devem ser observados: 

Para colaboradores: 

• Até R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), dispensa aprovação; 

• Acima de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), aprovação da Diretoria. 

Para Administração (Diretores e Gerentes): 

• Até R$ 500,00 (quinhentos reais), dispensa aprovação; 

• Acima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aprovação da Diretoria. 

Presentes acima de R$ 1.000,00 para colaboradores e R$ 1.500,00 para membros da 

Administração devem ser recusados. 

Os colaboradores não podem oferecer nem receber qualquer tipo de presente de funcionários 

públicos, agências ou autoridades governamentais. 

Todos os brindes, presentes e hospitalidades devem ser registrados e reportados nos controles de 

Compliance. 

8.8.1 Refeições 

A realização de refeições de negócios é permitida, desde que atenda aos seguintes requisitos: 

• Esteja diretamente relacionada a atividades profissionais;  

• Possua valor moderado e compatível com os padrões locais, evitando excessos;  

• Não inclua acompanhantes, salvo em situações excepcionais devidamente 

justificadas. 

8.8.2 Viagem, entretenimento e hospedagem de terceiros 



 

PROGRAMA DE COMPLIANCE E 
INTEGRIDADE 

REVISÃO: 03 

IEME BRASIL ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA. PÁGINA: 21/37 

 

 

 
 

O pagamento ou recebimento de despesas de viagem, entretenimento e hospedagem deve estar 

relacionado a interesses legítimos da IEME Brasil e observar critérios de razoabilidade, 

transparência e conformidade legal. 

Convites para eventos, refeições ou entretenimento oferecidos por terceiros devem ser 

comunicados ao Departamento de Gestão de Compliance. Valores superiores a R$ 500,00 por 

pessoa exigem aprovação prévia da Diretoria, sendo vedada a aceitação sem essa autorização. 

A aprovação dessas despesas está condicionada aos seguintes requisitos: 

• Relação direta com os interesses da organização ou obrigações contratuais;  

• Justificativa adequada quanto à necessidade, duração e local da viagem ou evento;  

• Observância das mesmas diretrizes aplicáveis aos colaboradores da IEME Brasil. 

Toda concessão ou custeio de viagens e hospedagens para terceiros, incluindo agentes públicos 

ou representantes, exige autorização prévia da Diretoria. 

8.8.3 Hospitalidade exigida por contrato 

Disposições contratuais que envolvam hospitalidade devem ser evitadas sempre que possível e 

nunca podem ter como finalidade a obtenção de vantagem indevida. 

Quando houver obrigação contratual de custear viagens ou hospedagens, deve-se assegurar que: 

• A despesa esteja vinculada a finalidade comercial legítima;  

• O nível de hospitalidade seja razoável e compatível com os padrões da organização;  

• Não haja predominância de atividades de entretenimento;  

• Todos os custos estejam devidamente registrados. 

8.9 Pagamentos de facilitação 

São considerados pagamentos de facilitação: obter vantagens ilegais no processamento de 

documentação governamental, licitações públicas, emissão de licenças ou autorizações, liberação 

de mercadorias na alfândega/aduana, e obtenção de proteção adequada da polícia. 

A IEME Brasil proíbe tais práticas, pois considera-os um problema porque: 

• Caracterizam como um suborno, que é uma das formas de corrupção; 

• São ilegais na grande maioria dos países em todo o mundo; e 

• Os pagamentos por facilidades governamentais poderiam facilmente abrir a porta 

para problemas mais sérios de corrupção. 
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Orientações práticas: 

• Na dúvida, o colaborador não deve fazer ou praticar atos que possam resultar em 

contratações e, por consequência, em pagamentos que possam ser mal interpretados; e 

• Jamais deve tentar disfarçar esse tipo de pagamento alegando outras intenções, pois 

as penas para quem o disfarça são tão pesadas quanto as penas para quem o pratica. 

8.10 Relacionamento com a imprensa 

A IEME Brasil busca dar visibilidade às suas atividades de forma responsável, com o objetivo de 

preservar e fortalecer sua imagem institucional e reputação no mercado. Nesse contexto, caso um 

colaborador seja procurado por jornalistas ou veículos de imprensa, deverá orientá-los de que 

apenas profissionais formalmente autorizados pela Direção estão habilitados a representar a 

empresa, conceder entrevistas, prestar esclarecimentos ou emitir posicionamentos oficiais. Esses 

porta-vozes são devidamente preparados pela área de Comercial/Marketing para assegurar a 

consistência e a adequação das comunicações institucionais. 

Dessa forma, toda e qualquer demanda da imprensa deve ser prontamente direcionada à área de 

Comercial/Marketing. Da mesma maneira, ao identificar matérias, publicações ou conteúdos que 

contenham informações incorretas ou que possam impactar negativamente a imagem da IEME 

Brasil, o colaborador deve comunicar imediatamente a referida área, informando, sempre que 

possível, o nome do veículo, a data da publicação e demais detalhes relevantes, para a adoção das 

medidas cabíveis. 

8.11 Relacionamento com redes sociais 

Os colaboradores devem utilizar redes sociais em caráter pessoal, com seus próprios dados, 

evitando vinculação direta com a IEME Brasil. É vedada a divulgação ou compartilhamento de 

informações confidenciais da empresa ou de clientes, salvo quando já publicadas oficialmente pelos 

canais autorizados. 

Ao se manifestar nas redes sociais, o colaborador deve considerar o caráter público dessas 

plataformas e zelar para que suas opiniões não prejudiquem a reputação da organização, de seus 

colaboradores ou parceiros. 

Situações que possam representar risco à imagem da empresa devem ser comunicadas à área de 

Comercial/Marketing para as providências cabíveis. 
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8.12 Atividades extras / externa 

É vedado aos colaboradores exercer atividades externas, remuneradas ou não, que possam gerar 

conflito de interesses com a IEME Brasil ou seus clientes, bem como utilizar informações ou 

recursos da empresa de forma indevida. 

Atividades externas relevantes, como atuação em cargos de direção, participação política ou 

vínculo empregatício com terceiros, devem ser previamente comunicadas e aprovadas pelo 

Compliance. 

A IEME Brasil não realiza contribuições político-partidárias e exige que eventuais doações 

individuais observem a legislação e sejam previamente informadas ao Compliance. 

O Compliance Officer poderá negar ou revogar autorizações sempre que identificar riscos ou 

conflitos de interesse, podendo determinar a cessação das atividades externas. Alterações ou 

novas atividades também devem ser previamente comunicadas e aprovadas. 

8.12.1 Contribuições político partidárias 

A IEME Brasil mantém postura estritamente apartidária, embora respeite a liberdade individual de 

seus colaboradores para participação político-partidária em caráter pessoal. 

São proibidas contribuições político-partidárias em nome da empresa, incluindo doações, 

financiamento de eventos, fornecimento de bens ou serviços ou qualquer apoio a campanhas ou 

atividades políticas. 

Os colaboradores devem garantir que manifestações pessoais não sejam associadas à IEME Brasil, 

sendo vedada a realização de atividades políticas em suas dependências ou canais institucionais. 

Contribuições a entidades de classe ou associações empresariais não são consideradas 

contribuições político-partidárias. 

8.12.2 Entidades Públicas, Instituições de Caridade, Associações e ONGs 

A IEME Brasil incentiva contribuições a entidades públicas, instituições de caridade, associações e 

ONGs que promovam o desenvolvimento social sustentável nas regiões em que atua. 

Tais contribuições devem possuir finalidade legítima, relação com os impactos do negócio e não 

podem, em hipótese alguma, ser utilizadas para concessão de vantagens indevidas. 
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As solicitações devem ser formalizadas por escrito, com justificativa, e estarão sujeitas à análise e 

aprovação do Comitê de Compliance e Integridade, sendo posteriormente registradas e divulgadas 

nos relatórios da organização. 

8.12.3 Doações filantrópicas 

A IEME Brasil realiza doações filantrópicas como forma de contribuir para o desenvolvimento social, 

sem expectativa de obtenção de vantagem competitiva. As doações podem ocorrer em dinheiro, 

bens ou serviços. 

Todas as doações devem possuir finalidade legítima, ser destinadas a organizações idôneas e estar 

alinhadas aos valores da empresa, sendo vedada sua utilização para obtenção de vantagens 

indevidas ou influência sobre decisões. 

Não são permitidas doações a pessoas físicas, organizações com fins lucrativos ou entidades sem 

finalidade compatível com os objetivos da organização, bem como pagamentos em dinheiro ou a 

contas particulares. 

As doações devem ser transparentes, devidamente justificadas, registradas nos sistemas contábeis 

e, sempre que possível, atender aos requisitos legais aplicáveis, incluindo aspectos fiscais. 

A concessão de doações está sujeita à verificação prévia da legitimidade da entidade beneficiada 

e à aprovação do Comitê de Compliance e Integridade. 

8.12.4 Patrocínios 

Os patrocínios são realizados pela IEME Brasil com o objetivo de fortalecer sua imagem institucional 

e relacionamento com o público, mediante contrapartida específica. 

Devem estar alinhados aos interesses da organização, ser proporcionais ao benefício esperado e 

não podem, em hipótese alguma, ser utilizados para obtenção de vantagem indevida. 

Caso haja necessidade, os patrocínios devem ser previamente analisados e aprovados pelo Comitê 

de Compliance e Integridade. 

8.13 Lobistas e intermediários 

A utilização de terceiros como intermediários pode representar riscos de integridade, especialmente 

em relações com o setor público e privado. Por isso, a IEME Brasil exige que todos os intermediários 

atuem em conformidade com os mesmos padrões éticos e legais aplicáveis à organização. 
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Consideram-se intermediários, entre outros, representantes comerciais, consultores, advogados, 

agentes de desembaraço aduaneiro e demais terceiros que atuem em nome da IEME Brasil perante 

clientes ou órgãos governamentais. 

A contratação e atuação desses terceiros devem possuir finalidade legítima, estar devidamente 

formalizadas e ser compatíveis com os serviços prestados. 

Os colaboradores responsáveis devem realizar a devida verificação prévia (due diligence), manter 

documentação que comprove a idoneidade do intermediário e adotar medidas de monitoramento 

contínuo, visando prevenir irregularidades e mitigar riscos à organização. 

8.14 Proteção de Ativos 

Todos os colaboradores devem proteger os ativos tangíveis e intangíveis da IEME Brasil, utilizando-

os exclusivamente para fins profissionais e zelando por sua conservação. 

Os registros e controles devem ser elaborados de forma precisa e fidedigna, sendo eventuais 

desvios tratados conforme o Procedimento de Compliance. 

A organização adota controles específicos para a gestão de ativos, incluindo uso de veículos, 

equipamentos e ativos operacionais, com medidas de manutenção e monitoramento. 

É obrigatória a segregação de funções nos processos, sendo vedado que um único colaborador 

conduza integralmente uma transação. As atividades devem ser devidamente registradas e 

identificadas. 

Não é permitido cumprir instruções verbais que contrariem normas ou procedimentos formais da 

organização. 

8.15 Conflitos de interesses 

Os colaboradores devem atuar com imparcialidade, evitando situações que possam gerar conflito 

entre interesses pessoais e os da IEME Brasil, bem como qualquer impacto negativo à sua 

reputação. Diante de situações de dúvida, o colaborador deve buscar orientação com seu superior 

ou com o Departamento de Gestão de Compliance, considerando que potenciais conflitos devem 

ser prevenidos e tratados com transparência. 

Configura conflito de interesse, entre outras situações: 

• Interesse pessoal que influencie decisões profissionais; 
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• Uso ou compartilhamento de informações confidenciais para benefício próprio ou de 

terceiros; 

• Atividades externas que prejudiquem o desempenho ou a imparcialidade; 

• Aceitação de benefícios de terceiros que possam influenciar decisões; 

• Uso de recursos da empresa para fins pessoais;  

• Relações comerciais privadas com clientes, fornecedores ou parceiros com obtenção 

de vantagens;  

• Utilização de informação privilegiada em negociações;  

• Interferência ou omissão na apuração de irregularidades. 

8.16 Respeito aos Direitos Humanos 

A IEME Brasil respeita e promove os direitos humanos, comprometendo-se a prevenir, identificar e 

mitigar impactos negativos decorrentes de suas atividades. A organização valoriza um ambiente de 

trabalho inclusivo, diverso e igualitário, assegurando o respeito a todos, com atenção especial a 

grupos vulneráveis. 

Fornecedores, prestadores de serviços, colaboradores e parceiros devem atuar em conformidade 

com esses princípios, sendo vedadas práticas como assédio, discriminação, exploração, trabalho 

análogo à escravidão, abuso físico ou moral e qualquer violação de direitos fundamentais. 

O alinhamento às diretrizes de direitos humanos é requisito para a manutenção de relações com a 

IEME Brasil. 

8.16.1 Proibição do Uso de Mão de Obra Infantil 

A IEME Brasil proíbe a utilização de mão de obra infantil em suas atividades e nas de seus 

fornecedores, prestadores de serviços e parceiros, observadas as exceções previstas na legislação 

brasileira. 

É vedada a contratação de menores de 18 anos para atividades perigosas, insalubres ou noturnas. 

Eventuais irregularidades serão apuradas por meio dos canais internos e tratadas conforme o 

Procedimento do Compliance. 

8.16.2 Proibição de Submissão às Condições Degradantes de Trabalho 
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A IEME exige daqueles que estabelece contratualmente uma relação de fornecimento, prestação 

de serviços ou parceria de negócios, que não tenham qualquer envolvimento com condições 

degradantes de trabalho, incluindo: 

• Situações incompatíveis com a dignidade humana e caracterizadas pela violação de 

direitos fundamentais que coloquem em risco a saúde e a vida do trabalhador; 

• Jornadas exaustivas de trabalho, onde o trabalhador é submetido a esforço 

excessivo ou sobrecargas de trabalho que acarretem a danos à sua saúde ou risco de vida; 

• Trabalhos forçados, onde as pessoas são mantidas no serviço através de fraudes, 

isolamento geográfico, ameaças e violências físicas/psicológicas e/ou servidão por dívida. 

Os desvios serão detectados e registrados internamente ou através do Canal de Compliance 

independente, investigados de forma isenta e seus resultados tratados através da metodologia do 

Programa de Compliance. A IEME faz identificação de seus riscos psicossociais através de seu 

Programa de Gerenciamento de Riscos, avalia quanto a sua significância. 

8.16.3 Saúde e Segurança nos Locais de Trabalho 

A IEME Brasil exige que fornecedores, prestadores de serviços e parceiros assegurem ambientes 

de trabalho seguros e saudáveis, em conformidade com a legislação e normas aplicáveis. 

Devem ser adotadas medidas para prevenção de acidentes e melhoria contínua das condições de 

saúde e segurança, incluindo identificação de riscos e implementação de controles adequados. 

A organização mantém sistema de gestão de Saúde e Segurança do Trabalho, estendendo suas 

diretrizes às relações contratuais, conforme seu nível de controle e influência. 

Eventuais irregularidades serão apuradas por meio dos canais internos e tratadas conforme o 

Procedimentos de Compliance. 

8.16.4 Liberdade de associação de classe 

A IEME Brasil exige que fornecedores, prestadores de serviços e parceiros respeitem o direito de 

seus colaboradores de se associar livremente a sindicatos, sem qualquer forma de represália, 

intimidação ou discriminação. 

Nos casos de representação sindical, a organização compromete-se a manter diálogo transparente 

e construtivo, negociando de boa-fé e cumprindo os acordos firmados. 
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8.16.5 Diversidade, igualdade e comportamento interpessoal 

A IEME Brasil promove um ambiente de trabalho diverso, inclusivo e livre de discriminação, 

assegurando igualdade de oportunidades independentemente de raça, gênero, cor, nacionalidade, 

origem social, religião, idade, deficiência, orientação sexual, opinião política ou qualquer outra 

condição protegida por lei. 

Não são toleradas condutas de assédio, discriminação, intimidação, violência ou qualquer 

comportamento desrespeitoso, sendo esperado que todos atuem com respeito, profissionalismo e 

urbanidade nas relações de trabalho. 

A organização incentiva a conscientização e a prevenção dessas práticas, disponibilizando canais 

adequados para reporte e tratamento de eventuais desvios. Processos de recrutamento, seleção e 

desenvolvimento profissional devem ser baseados exclusivamente em critérios de mérito, como 

qualificação, experiência e desempenho. 

Os colaboradores devem manter conduta adequada no ambiente de trabalho, incluindo vestimenta 

compatível com as atividades e observância das normas internas, sendo vedado o uso de 

substâncias ilícitas ou o consumo de álcool durante o expediente. 

Eventuais irregularidades serão apuradas e tratadas conforme o Procedimento de Compliance. 

8.16.6 Horas de trabalho 

A IEME Brasil opera em total conformidade com as leis vigentes e acordos sindicais relativas horário 

de trabalho e horas extras. 

8.16.7 Remuneração 

A organização atua em conformidade com a legislação trabalhista e acordos coletivos aplicáveis, 

assegurando remuneração justa, competitiva e sem discriminação. 

A empresa adota critérios equitativos de remuneração, baseados em função, qualificação e 

desempenho, promovendo igualdade salarial para atividades equivalentes. 

Sempre que aplicável, busca-se a isonomia nas condições de trabalho em contratos com terceiros, 

especialmente quando houver equivalência de funções e responsabilidades. 

8.17 Envolvimento da Comunidade e das Partes Interessadas 
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A IEME Brasil reconhece seu impacto nas comunidades onde atua e adota práticas de gestão de 

partes interessadas para identificar, ouvir e considerar suas demandas. 

A organização mantém diálogo transparente com comunidades e agentes sociais, especialmente 

em temas relacionados a direitos humanos e impactos de suas atividades. Sempre que possível, 

busca soluções locais para questões locais, promovendo desenvolvimento sustentável e 

fortalecendo o relacionamento com as comunidades. 

A IEME Brasil também se compromete a fomentar oportunidades econômicas e iniciativas que 

gerem valor social nas regiões onde opera. 

8.18 Contratação de Pessoal 

A IEME possui métodos de trabalho que buscam a conformidade legal em relação a todos os 

requisitos aplicáveis à contratação de pessoal, seja pelo regime estabelecido pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT) ou por acordos específicos. 

Tais métodos incluem o cumprimento das regras estabelecidas no procedimento relacionado à 

execução das devidas investigações (due diligence) para os casos com potenciais e/ou reais riscos 

de desvio em relação aos comportamentos éticos adotados ou para as seguintes situações: 

a) Conflitos de interesse relacionados aos agentes envolvidos (solicitantes, agências de 

contratação, pessoal que executa a contratação, indicações etc.), em uma determinada contratação 

de pessoal; 

b) Conflitos de interesse relacionados a pessoa que está sendo selecionada; 

c) Possíveis desvios em relação aos comportamentos éticos adotados pela IEME por 

quaisquer agentes envolvidos em uma determinada contratação de pessoal. 

São exemplos, dentre outras situações, de conflitos de interesses e desvios: 

• Relacionamento de parentesco, afetivo, amizade íntima ou sociedade entre 

colaboradores em uma mesma relação de subordinação hierárquica; 

• Relacionamento de parentesco, afetivo, amizade íntima ou sociedade entre 

colaboradores e pessoas estratégicas em nossos fornecedores, prestadores, parceiros e 

clientes com quem nos relacionamos; 

• Atividades paralelas que sejam incompatíveis ou conflitantes com sua atividade 

na Organização; 
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• Contratação de agentes públicos em exercício como colaboradores ou 

prestadores de serviços para exercer atividades incompatíveis ou conflitantes com suas 

funções, projetos ou decisões perante o Poder Público; 

• Contratação de ex-agentes públicos como colaboradores ou prestadores de 

serviços para exercer atividades incompatíveis ou conflitantes com suas funções, projetos 

ou decisões perante o Poder Público. 

8.18.1 Nepotismo 

A IEME Brasil busca assegurar que decisões relacionadas a contratações e relações de trabalho 

sejam pautadas por critérios técnicos, éticos e imparciais, evitando situações que possam 

caracterizar favorecimento indevido de cônjuges, companheiros ou parentes. 

Eventuais situações que possam gerar dúvidas quanto à imparcialidade devem ser comunicadas e 

avaliadas pelos canais apropriados da organização. 

8.18.2 Relações Afetivas 

A IEME Brasil respeita as relações pessoais entre colaboradores, prezando por um ambiente de 

trabalho ético, transparente e profissional. 

Quando houver relacionamento entre colaboradores, recomenda-se a comunicação à liderança 

imediata, para avaliação de eventuais impactos organizacionais, especialmente em situações que 

possam envolver conflito de interesses ou subordinação direta. 

O objetivo é preservar a imparcialidade, evitar interpretações indevidas e garantir a adequada 

condução das atividades. 

8.19 Confidencialidade, Segurança da Informação e Proteção de Dados 

A IEME Brasil exige que colaboradores, fornecedores e parceiros preservem a confidencialidade 

de informações sigilosas ou não públicas às quais tenham acesso. 

O tratamento de dados pessoais deve observar a legislação aplicável, especialmente a Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD), sendo permitido apenas quando houver base legal adequada, como 

cumprimento de obrigação legal, execução de contrato, exercício regular de direitos, proteção da 

vida, tutela da saúde, legítimo interesse ou proteção ao crédito. 
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O acesso a sistemas e informações é pessoal e intransferível, sendo proibido o compartilhamento 

de credenciais. Cada colaborador é responsável pela segurança das informações sob sua guarda 

e pelo uso adequado dos recursos tecnológicos da organização. 

É vedado o uso dos sistemas e e-mails corporativos para envio ou armazenamento de conteúdos 

inadequados, ilícitos ou que possam prejudicar a imagem da empresa. Também não é permitido o 

uso de dispositivos ou mídias não autorizadas para armazenamento ou transferência de dados. 

A utilização de recursos tecnológicos deve estar restrita às atividades profissionais, podendo ser 

monitorada pela organização para garantir o cumprimento das normas internas. 

Eventuais irregularidades devem ser comunicadas pelos canais apropriados para apuração e 

tratamento conforme as diretrizes internas. 

8.19.1 Segredo Profissional e Propriedade Intelectual 

Toda informação, documento, projeto, metodologia, sistema ou material desenvolvido no âmbito 

das atividades da IEME Brasil constitui propriedade intelectual da organização, salvo disposição 

contratual em contrário. 

Colaboradores, fornecedores e parceiros devem respeitar direitos autorais e proteger as 

informações confidenciais da empresa e de seus clientes, utilizando-as apenas para fins 

profissionais e conforme a necessidade de acesso. 

É vedada a reprodução, utilização ou compartilhamento de informações protegidas fora do 

ambiente de trabalho ou com terceiros, sem autorização expressa. O dever de confidencialidade 

aplica-se durante e após o vínculo com a organização. 

As informações devem ser tratadas com segurança, evitando exposição indevida, inclusive em 

ambientes públicos ou por meios não autorizados. Documentos e acessos devem ser protegidos, 

garantindo que apenas pessoas autorizadas tenham acesso. 

O descumprimento das regras de confidencialidade e proteção da propriedade intelectual sujeita o 

responsável às medidas cabíveis, inclusive nas esferas cível e criminal. 

No desligamento, o colaborador deve devolver integralmente todos os materiais e informações 

vinculados às suas atividades. 

8.19.2 Informação Privilegiada 
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Considera-se informação privilegiada toda informação relevante sobre a IEME Brasil ou seus 

negócios que não seja pública e que seja obtida em razão de relações profissionais ou pessoais. 

Incluem-se, entre outros, dados sobre transações comerciais, resultados financeiros, alterações 

societárias, negociações empresariais e informações protegidas por acordos de confidencialidade. 

O acesso à essas informações deve ser restrito e seu uso limitado às atividades profissionais. É 

proibida sua divulgação ou utilização para benefício próprio ou de terceiros. 

Também é vedada a alteração ou manipulação de informações, dados ou documentos da 

organização ou de terceiros. 

O descumprimento dessas diretrizes sujeita o responsável às medidas cabíveis. 

8.19.3 Uso dos Nomes e Logomarcas 

O uso do nome, marca ou logomarca da IEME Brasil por parceiros, fornecedores e prestadores de 

serviços é proibido sem autorização prévia e expressa, inclusive em materiais institucionais, mídias 

ou qualquer forma de divulgação pública. Todos devem zelar pela imagem e reputação da 

organização, evitando qualquer associação indevida ou exposição que possa causar danos. 

Apenas pessoas formalmente autorizadas podem se manifestar em nome da IEME, inclusive em 

redes sociais e demais canais de comunicação. 

8.20 Condutas Impróprias e Medidas de Remediação 

A IEME Brasil possui procedimentos para apuração de não conformidades, denúncias e condutas 

inadequadas, com base em processos internos de investigação, previstos no Procedimento de 

Compliance. 

Qualquer indício de violação à legislação, a este Programa, ao Código de Conduta, às políticas 

internas ou às obrigações contratuais deve ser imediatamente reportado por meio do Canal de 

Compliance Confidencial. 

Confirmada a irregularidade, a IEME poderá adotar as medidas cabíveis, incluindo auditorias, 

aplicação de sanções, multas, suspensão ou rescisão contratual, além das medidas judiciais 

pertinentes, conforme avaliação do Comitê de Compliance. 

É garantida a proteção contra a retaliação à qualquer pessoa que reporte, de boa-fé, uma possível 

irregularidade. 

9 Anticorrupção e Prevenção à Fraudes 
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A IEME Brasil conduz suas atividades em estrita conformidade com as normas legais, regulatórias 

e autorregulatórias, adotando medidas para prevenir, detectar e combater práticas de corrupção e 

fraudes. 

Em razão de sua atuação e interação com a Administração Pública, a organização observa a 

legislação anticorrupção aplicável, que fundamenta seus controles internos e o Programa de 

Compliance e Integridade, incluindo, entre outras: 

• Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção);  

• Decreto nº 11.129/2022 (Regulamentação da Lei Anticorrupção);  

• Lei nº 12.529/2011 (Defesa da Concorrência);  

• Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa);  

• Lei nº 13.303/2016 (Estatuto das Estatais);  

• Demais normas correlatas de âmbito federal, estadual e municipal. 

O descumprimento dessas normas e deste Programa poderá resultar em sanções administrativas, 

civis e, quando aplicável, criminais, além de impactos reputacionais relevantes para a organização 

e seus colaboradores. 

9.1 Abrangência das normas de anticorrupção 

As normas anticorrupção estabelecem a responsabilização objetiva das pessoas jurídicas, nas 

esferas administrativa e civil, por atos lesivos praticados em seu interesse ou benefício contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, sem prejuízo da responsabilização individual dos 

envolvidos. 

Para fins deste Programa, considera-se agente público qualquer pessoa que exerça, ainda que 

temporariamente ou sem remuneração, função pública em órgãos ou entidades governamentais, 

bem como em empresas controladas pelo poder público. Também se incluem candidatos a cargos 

públicos, partidos políticos e seus representantes. 

Equiparam-se à administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais de outros países, 

suas representações diplomáticas e organizações públicas internacionais. 

As diretrizes deste Programa também se aplicam às interações com pessoas relacionadas a 

agentes públicos, bem como a terceiros que atuem em seu nome ou influência, como assessores, 

intermediários e representantes. 

 



 

PROGRAMA DE COMPLIANCE E 
INTEGRIDADE 

REVISÃO: 03 

IEME BRASIL ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA. PÁGINA: 34/37 

 

 

 
 

9.2 Atos lesivos contra a Administração Pública 

Em conformidade com a Lei nº 12.846/2013, a IEME Brasil proíbe terminantemente qualquer ato 

que atente contra o patrimônio público ou princípios da administração. São condutas estritamente 

vedadas: 

• Corrupção e Suborno: Prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a agentes 

públicos;  

• Fraudes em Licitações: Frustrar o caráter competitivo, afastar licitantes ou 

manipular o equilíbrio econômico-financeiro de contratos;  

• Obstrução de Justiça: Dificultar atividades de investigação ou fiscalização de 

órgãos públicos. 

• Financiamento Ilícito: Custear ou patrocinar a prática de atos ilícitos previstos em 

lei.  

As práticas fraudulentas em licitações são consideradas crime, sujeitas às penalidades previstas 

em lei. 

9.3 Normas de conduta 

É proibido oferecer, prometer ou conceder qualquer vantagem indevida a agente público, ainda que 

de baixo valor, nos termos deste Programa. A violação das normas anticorrupção pode ocorrer 

independentemente da aceitação da vantagem pelo agente público, bastando sua oferta ou 

promessa. 

Os colaboradores devem avaliar a legitimidade de quaisquer solicitações feitas por agentes 

públicos, especialmente quando não houver previsão legal ou contratual. A recusa em praticar atos 

ilícitos, ainda que resulte em perda de oportunidade de negócio, não poderá gerar qualquer 

penalidade ao colaborador. 

Todos devem observar integralmente as diretrizes deste Programa no que se refere à 

prevenção à corrupção e à conduta ética nas relações institucionais. 

10 Canal de Escuta Confidencial 

A IEME Brasil disponibiliza canais de comunicação seguros e confidenciais, acessíveis ao público 

interno e externo, para o registro de denúncias, reclamações e sugestões relacionadas a condutas 

que possam violar a legislação, este Programa, Procedimento do Compliance, o Código de 

Conduta, políticas internas ou princípios da organização. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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Qualquer ato praticado (seja de colaborador, fornecedor, cliente ou parceiro de negócios) que não 

esteja de acordo com as diretrizes aqui expostas, e/ou com aquelas descritas nos documentos e 

políticas complementares a este Programa, poderão ser relatadas neste Canal de Escuta, que dará 

início ao procedimento interno de investigação. Caso seja constatada qualquer irregularidade ou 

violação às regras estipuladas neste Programa, as medidas cabíveis (a nível interno e/ou externo) 

serão tomadas, conforme estabelecido no Procedimento de Compliance. 

As manifestações são encaminhadas ao Comitê de Compliance, responsável pela apuração e 

tratamento adequado, de forma célere e sigilosa. 

O Canal também pode ser utilizado para sugestões de melhorias nos processos, controles e 

ambiente de trabalho. 

Não será permitido qualquer tipo de retaliação contra a pessoa que venha a realizar denúncia de 

conduta ilegal, contrárias às boas práticas esperadas e altamente disseminadas pela IEME Brasil. 

O registro deve ser realizado por meio do Canal de Escuta Confidencial, disponível no site da IEME 

Brasil. Após o envio, será gerado um número de protocolo, que deverá ser guardado para 

acompanhamento da demanda e eventual interação com a equipe responsável. 

11 Gestão do Programa de Compliance e Integridade 

A gestão do Programa de Compliance e Integridade é de responsabilidade do Departamento de 

Gestão de Compliance e do Comitê de Compliance, aos quais compete avaliar periodicamente a 

necessidade de revisões, promovendo atualizações e aprimoramentos em linha com mudanças 

regulatórias, riscos identificados e a evolução das práticas organizacionais. Situações não previstas 

ou dúvidas quanto à aplicação das diretrizes devem ser direcionadas ao Compliance Officer, que 

atua com independência e autonomia em todos os níveis da Organização. 

A divulgação do Programa aos colaboradores deve ser formalizada por meio de registro de ciência, 

enquanto o seu compartilhamento com clientes e parceiros deve ser devidamente comprovado, 

inclusive por previsão contratual quando aplicável. Eventuais desvios serão identificados e 

apurados por meio de mecanismos internos ou pelo Canal de Escuta Confidencial, com tratamento 

isento e aplicação das medidas cabíveis, conforme a metodologia do Programa de Compliance. 

 

 

12 Treinamento 
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Para que o PCI da IEME Brasil seja eficaz, a promoção ao conhecimento pleno por parte de todos 

os colaboradores e terceiros deve ser garantida. Este PROGRAMA encontra-se disponível, para 

ampla consulta, em nosso sítio eletrônico www.iemebrasil.com.br.  

Práticas adicionais de disseminação deste conteúdo, como campanhas, comunicados e 

publicações são realizadas periodicamente. Ademais, treinamentos específicos são promovidos 

pela organização aos seus colaboradores sobre o tema. Tal ação é regida pelas diretrizes do 

Procedimento Geral PG-0600-SG-007 – Gestão de Pessoas. 

Os treinamentos poderão ser on-line ou presenciais, a depender do número de pessoas envolvidas 

e da sua base de trabalho. Diretrizes e formatos específicos poderão ser adotados na disseminação 

deste PCI juntos aos clientes e/ou fornecedores da IEME Brasil. 

A cada revisão que houver alteração relevante nas regras deste PCI, uma atualização do 

treinamento (interno) será realizada. 

Por fim, a relação entre este Programa de Compliance e Integridade e a “LGPD” – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais, nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, é mantida pela noção de controle 

e transparência, de tal forma a garantir que os dados armazenados e gerenciados pela IEME Brasil 

recebam o tratamento adequado. 

Denúncias, questionamentos ou qualquer outro assunto relacionado ao PCI da IEME Brasil deverão 

ser submetidos ao e-mail compliance@iemebrasil.com.br, ou pelo telefone +55 (11) 95236-0129, 

ou ainda em nosso sítio eletrônico www.iemebrasil.com.br. 

13 Conclusão 

Por fim, destaca-se que este PCI foi elaborado com base em 7 (sete) pilares de fundamentação e 

sustentação, representados abaixo e especificados ao longo deste documento: 
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A IEME Brasil ressalta que este PCI não é um programa estático. Pautada pela mentalidade de 

risco e pela abordagem de processos, a organização reafirma seu propósito de manter um diálogo 

transparente e ético. 

Reiteramos o compromisso do nosso Conselho Diretivo em conduzir todas as atividades com 

excelência, respeitando o meio ambiente, a comunidade e a legislação vigente em todas as esferas 

(municipal, estadual, federal e internacional). Garantimos o cumprimento integral das obrigações 

perante órgãos reguladores como CREA, CAU e INMETRO, assegurando que nossas operações 

ocorram de forma consistente, imparcial e íntegra. 
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